
AUTÓGRAFO Nº.

de        de                           de 2003

(Projeto de Lei Complementar nº. 023/2003)

“Dispõe sobre inclusão de projeto e objetivo constantes no Anexo III, da Lei Complementar nº 312, de 22 de julho de 2002 – Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2003 e dá outras providências”. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU – A P R O V O U:

Art. 1º   Face ao art. 7º da Lei nº 4.355, de 27 de dezembro de 2002, que cria o Fundo Municipal de Iluminação Pública, fica incluído no Anexo III, da Lei Complementar nº 312, de 22 de julho de 2002 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2003, o seguinte projeto e objetivo, como segue:



                                     ANEXO III


               FUNDO MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

	                Projeto
	                     Objetivo

	 -  Contribuição    para    custeio   do    serviço   de iluminação pública – CIP – Contribuição Federal art. 149-A.
	 -  Obtenção de recursos para custeio de iluminação de vias, logradouros e demais bens públicos e a instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de iluminação pública.


Art. 2º    Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial até o limite de R$730.000,00 (setecentos e trinta mil reais), para fazer face a despesa contida no art. 1º. desta lei complementar, obedecendo a seguinte natureza de despesa e função de governo, a saber:

	Código
	 Proj/ativ.
	Especificação
	Valor R$

	       09
	
	SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
	

	03
	
	       FUNDO MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
	

	1545200032
	002
	                 Manutenção da Unidade
	  35.000,00           

	3.3.90.00.00
	
	                             Aplicações Diretas
	35.000,00              

	1545200232
	    032
	                Manutenção de Iluminação Pública                                                 
	695.000,00

	3.3.90.00.00
	
	                            Aplicações Diretas
	695.000,00


Art. 3º    O crédito adicional especial aberto no art. 2º. desta lei complementar, será coberto à conta do recurso do superavit financeiro apensado no Balanço Patrimonial do exercício de 2002.  

Art. 4º    Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Vereador JOEL DIVINO DOS SANTOS
-Presidente-

